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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



RESOLUÇÃO Nº 102, DE 16 DE OUTUBRO DE 1995

Estabelece prazos para tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 1996.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 15, inciso II, alínea g, do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º A tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 1996, no âmbito das Comissões Permanentes, obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Art. 2º Recebida e lida a mensagem  em plenário, será ela distribuída, concomitantemente, às Comissões de Constituição e Justiça – CCJ e de Economia, Orçamento e Finanças – CEOF.

Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças designará Relator-Geral e Relatores Parciais para emitirem pareceres sobre o projeto e as emendas.

Art. 3º As emendas serão apresentadas, em formulário especifico, apenas perante à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, no prazo de dez dias úteis, a contar da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, no prazo máximo de um dia, após o recebimento, fará publicar as emendas no Diário da Câmara Legislativa e encaminhará cópia das mesmas à Comissão de Constituição e Justiça – CCJ.

Art. 4º Encerrado o prazo para recebimento de emendas, a Comissão de Constituição e Justiça – CCJ emitirá parecer sabre o projeto e sobre as emendas recebidas no prazo de sete dias úteis, fazendo-o publicar no Diário da Câmara Legislativa.

Art. 5º A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças emitirá parecer sobre o projeto e sobre as emendas, no prazo de vinte e um dias úteis.

Art. 6º As Comissões de Constituição  e  Justiça – CCJ e de Economia, Orçamento a Finanças – CEOF encaminharão aos respectivos autores as emendas que  receberem parecer contrário quando de sua apreciação.

Art. 7º Aprovado o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, este será incluído na Ordem do Dia e votado no prazo de dez dias úteis.

Art. 8º As Comissões Permanentes elaborarão normas internas para apreciação do projeto e das emendas e cronograma interno para o cumprimento das etapas e prazos previstos nesta Resolução.

Art. 9º O Presidente da Câmara Legislativa fará convocar tantas sessões extraordinárias quantas se fizerem necessárias para apreciação do projeto de lei de que trata esta Resolução, com vistas ao cumprimento do prazo estabelecido pela Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 10. Esta  Resolução entra em vigor  na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de outubro de 1995

DEPUTADO GERALDO MAGELA

Presidente

Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 18/10/1995.
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